FUNDAÇÃO VALE DO TAQUARI DE EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CENTRO UNIVERSITÁRIO UNIVATES

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONVITE N° 01/2006

A Comissão Permanente de Licitação da FUVATES, designada pela Portaria CA/FUVATES – 01/05, de 07 de março de 2006, na forma da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, convida essa empresa para participar de licitação na modalidade Convite, do tipo "menor preço", sob o regime de empreitada por preço global, para a contratação dos serviços de que trata o objeto, mediante as condições estabelecidas neste convite:

RECEBIMENTO E INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA

LOCAL: Centro Universitário Univates – Rua Avelino Tallini, 171 – sala 408 – Prédio 9 – Lajeado/RS 

DIA: 17 de abril de 2006.

HORÁRIO: 9 horas.

1. No local indicado, serão realizados os procedimentos pertinentes a este Convite, com respeito ao(à):

1.1 - recebimento dos envelopes Documentação e Proposta;

1.2 - abertura dos envelopes Documentação e verificação da situação das licitantes;

1.3 - devolução dos envelopes Proposta às licitantes inabilitadas;

1.4 - abertura dos envelopes Proposta das licitantes habilitadas.

2. As decisões da Comissão Permanente de Licitação serão comunicadas mediante publicação na página Web, no endereço www.univates.br/licitacoes, pelo menos por 01 (um) dia, principalmente quanto a:

2.1 - habilitação ou inabilitação da licitante;

2.2 - julgamento das Propostas; 

2.3 - resultado de recurso porventura interposto; e 

2.4 - resultado do julgamento deste  Convite.

3. A solicitação de esclarecimento de dúvidas a respeito de Condições deste Convite e de outros assuntos relacionados à presente licitação deverá ser efetuada, ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, pelas empresas interessadas em participar do certame pelo e-mail licitacao@univates.br, fone (51) 3714-7000 ou fax 3714-7001, de preferência, até o 3º (terceiro) dia útil que anteceder a data estabelecida no preâmbulo deste Convite para a reunião de recebimento e de abertura dos envelopes Documentação e Proposta.

CONDIÇÕES

1. DO OBJETO

A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa para a prestação dos serviços de licenciamento ambiental de uma área total de 200 (duzentos) hectares, localizada no municípios de Progresso, Nova Bréscia, Coqueiro Baixo, Pouso Novo e Fontoura Xavier, no Estado do Rio Grande do Sul, conforme as seguintes especificações técnicas:

Desenvolvimento dos Serviços:

a) elaboração de diagnóstico ambiental em 05 (cinco) frentes de lavras compreendidas em uma área total de 200 (duzentos) hectares, com vistas à obtenção de Licença Prévia;

b) Elaboração de memorial descritivo com planta de situação para requerimento de lavra garimpeira junto ao Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM;

c) Elaboração de Plano de Controle Ambiental com vistas à obtenção de Licença de Instalação;

d) Elaboração de cronograma de atividades de recuperação com vistas à obtenção de Licença de Operação.

Condições Especiais:

Considerar-se-á, para fins de entrega dos trabalhos, a necessária apresentação dos seguintes protocolos:

· Licenciamento Prévio junto à FEPAM;

· Formulário completo para requerimento de lavra garimpeira;

· Plano de Controle Ambiental e Cronograma de Atividades de recuperação para a obtenção de Licença de Operação. 

2. DAS LICITANTES

Poderão participar deste Convite quaisquer licitantes que comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no Capítulo DA HABILITAÇÃO. 

3. DO PROCEDIMENTO

3.1  O licitante deverá entregar, impreterivelmente, os envelopes Documentação e Proposta até o dia, hora e local fixados no preâmbulo. Não será aceita, em hipótese alguma, a participação de interessada retardatária, a não ser como ouvinte.

3.2  Uma vez iniciada a abertura dos envelopes Documentação e Proposta, não serão permitidas quaisquer retificações que possam influir no resultado final deste Convite. 

3.3  Na sessão, inicialmente, os envelopes contendo os documentos relativos à habilitação serão abertos, na presença das interessadas, pela Comissão Permanente de Licitação, que fará a conferência e dará vista da documentação, que deverá ser rubricada pelos representantes legais das licitantes presentes.

3.4  Abertos os envelopes Documentação, a Comissão Permanente de Licitação, a seu juízo exclusivo, poderá apreciar os documentos de cada licitante e, na mesma reunião, divulgar o nome das habilitadas e das inabilitadas.

3.5  A licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no envelope Documentação, ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Convite ou com irregularidades, será inabilitada, não se admitindo complementação posterior.

3.6  A Comissão poderá suspender a sessão para examinar a documentação de habilitação. Nesse caso, divulgado o resultado e decorrido o prazo para a interposição de recursos, nova data e horário serão estabelecidos pela Comissão Permanente de Licitação para a abertura dos envelopes Proposta.

3.7  Após a abertura dos envelopes Documentação, serão abertos os demais, contendo as Propostas das licitantes habilitadas.

3.8  A abertura dos envelopes Documentação e Proposta será realizada em sessão pública, da qual se lavrará ata circunstanciada, assinada pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes legais das licitantes presentes.

3.9  Consideradas as ressalvas contidas neste Convite, qualquer reclamação deverá ser feita no ato da reunião pelos representantes legais das licitantes presentes. A inabilitação da licitante em uma fase importa preclusão do seu direito de participar das fases subseqüentes.

3.10  Todos os documentos e igualmente as propostas serão rubricados pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes legais das licitantes presentes à sessão.

3.11  Após a fase de habilitação, não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitação.

3.12  Ultrapassada a fase de habilitação das licitantes e abertos os envelopes Proposta, não caberá desclassificar as propostas por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

3.13  É facultada à Comissão Permanente de Licitação ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Convite, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informação que deveriam constar originariamente da Documentação e das propostas. 

3.14  Considera-se como representante legal qualquer pessoa credenciada pela licitante, mediante contrato, procuração ou documento equivalente, para falar em seu nome durante a reunião de abertura dos envelopes, seja referente à documentação, seja referente às propostas. Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante.

3.15  Entende-se por documentos de credenciamento:

· contrato social, quando a pessoa credenciada for sócia da empresa licitante;

· procuração ou declaração da licitante com poderes para que a pessoa credenciada possa falar em seu nome em qualquer fase desta licitação;

3.16  O documento credencial poderá ser apresentado à Comissão Permanente de Licitação no início dos trabalhos, isto é, antes da abertura dos envelopes Documentação e Proposta, ou quando esta o exigir;

3.17  A não apresentação do credenciamento não inabilitará a licitante, mas impedirá o seu representante de se manifestar e responder em nome da mesma.

3.18  Os envelopes contendo as propostas das empresas inabilitadas ficarão à disposição das mesmas pelo período de 10 (dez) dias úteis, contados do encerramento da licitação (transcorrido o prazo regulamentar para interposição de recurso contra o resultado da licitação ou, se for o caso, quando denegados os recursos interpostos), após o que serão destruídos pela Comissão Permanente de Licitação.

4. DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES

Até o dia, hora e local fixados no preâmbulo deste Convite, cada licitante deverá apresentar à Comissão Permanente de Licitação, simultaneamente, sua Documentação e Proposta de Preços, em envelopes separados, fechados, com indicação em suas partes externas frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres:

CONVITE Nº  01/2006 – FUVATES

DOCUMENTAÇÃO - ENVELOPE Nº 01

PROPONENTE: _________________________

CONVITE Nº  01/2006 – FUVATES

PROPOSTA - ENVELOPE Nº 02

PROPONENTE: _________________________

5. DA HABILITAÇÃO IMPERTINENTE -  ENVELOPE Nº 01 (DOCUMENTAÇÃO)

5.1 As licitantes deverão apresentar, dentro do ENVELOPE Nº 01, os documentos relacionados a seguir:


a) Relativos à Habilitação Jurídica:

· ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

               b) Relativos à Regularidade Fiscal:

· prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

· Certidão Negativa de Débitos: FGTS, INSS, Estadual, Federal e Municipal.

5.2  Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço.

5.3  Os documentos exigidos neste Convite poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório competente, ou por membro da Comissão Permanente de Licitação, ou por publicação em órgão de imprensa oficial.

6. DA PROPOSTA - ENVELOPE Nº 02

6.1  A proposta contida no ENVELOPE Nº 02 deverá ser apresentada em original, na forma e de acordo com os requisitos indicados a seguir:

· ser emitida por computador ou datilografada, de preferência, em uma única via, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como também rubricadas todas as suas folhas;

· fazer menção ao número deste Convite e conter a razão social da licitante, o CNPJ, números de telefones e de fax e e-mail, se houver, e o respectivo endereço com CEP; 

· indicação do preço;

· indicação dos prazos conforme previsto no Capítulo 8;

· quaisquer outras informações julgadas necessárias e convenientes pela licitante. 

6.2  Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, com relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação de seus termos originais, ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros materiais, ou falhas formais, alterações essas que serão analisadas pela Comissão Permanente de Licitação.

6.2.1  Serão corrigidos automaticamente pela Comissão Permanente de Licitação quaisquer erros aritméticos, bem como as divergências que porventura ocorrerem entre o preço unitário e o total da proposta;

6.2.2  A falta de data, assinatura e/ou rubrica nas declarações elaboradas pela própria licitante e na proposta somente poderá ser suprida pelo representante legal da licitante com poderes para esse fim presente à reunião de abertura dos envelopes Proposta;

6.2.3  A falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá, também, ser preenchida pelos dados constantes dos documentos apresentados dentro do Envelope nº 01 - DA DOCUMENTAÇÃO. 

7. DOS PREÇOS

7.1  A licitante deverá indicar o preço global da proposta, fixo e irreajustável.

7.2  Nos preços cotados, deverão estar inclusos os encargos sociais e trabalhistas, todos os equipamentos, instrumentos, ferramentas, EPI's e máquinas necessários ao desenvolvimento dos trabalhos, enfim, quaisquer outras despesas necessárias à realização dos serviços, deduzidos quaisquer descontos que venham a ser concedidos. Deverão estar inclusos, ainda, os impostos, as taxas e as demais despesas indiretas.

7.3  A cotação apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração, seja para mais, seja para menos.

7.4  Só será aceita cotação em moeda nacional, em algarismos arábicos e, de preferência, também por extenso, prevalecendo esta última em caso de divergência, desprezando-se qualquer valor além dos centavos.

8. DOS PRAZOS

8.1  A proposta deverá ter validade mínima de 30 (trinta) dias a contar da data prevista no preâmbulo deste convite para recebimento e início da abertura dos envelopes Documentação e Proposta.

8.2  Os serviços referentes ao objeto do presente Convite deverão ser executados no prazo máximo de 150 (cento e cinqüenta dias corridos, contados a partir da assinatura do contrato, conforme minuta em anexo.

8.3  Caso os prazos de que tratam as Condições anteriores não estejam expressamente indicados na Proposta, esses serão considerados como aceitos.

9. DO TIPO DE LICITAÇÃO

Trata-se de licitação do tipo “menor preço”, enquadrada no art. 45, § 1º, inciso I, da Lei nº 8.666/93. 

10. DA DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

10.1  Após análise das propostas, serão desclassificadas, com base no artigo 48, incisos I e II da Lei n.º 8.666/93, aquelas que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade por meio de Documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto, e não atenderem às exigências contidas neste Convite.

10.2  Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão Permanente de Licitação poderá fixar às licitantes o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação de nova Documentação ou de outras propostas, escoimadas das causas referidas na Condição anterior.

11. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA 

11.1  Após analisar a conformidade das propostas com o estabelecido neste Convite, será declarada como mais vantajosa para a FUVATES a oferta de menor preço global.

11.2  Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Convite, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, preço ou vantagem baseados nas ofertas das demais licitantes. 

11.3  Não se admitirá proposta que apresentar preços global ou unitário simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que este Convite não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

11.4  No caso de empate entre duas ou mais propostas, será efetuado sorteio durante a sessão pública, com a presença de todas as licitantes.

12. DO DIREITO DE PETIÇÃO

12.1  Observado o disposto no artigo 109 da Lei n.º 8.666/93, a licitante poderá apresentar recurso ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de habilitação ou inabilitação da licitante, do julgamento das propostas.

12.2  Interposto o recurso, será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 02 (dois) dias úteis. Findo esse período, impugnado ou não o recurso, a Comissão Permanente de Licitação poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

12.3  Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa da licitante que pretender a modificação total ou parcial das decisões da Comissão Permanente de Licitação deverão ser apresentados por escrito, exclusivamente, anexando-se ao respectivo recurso.

13. DA ADJUDICAÇÃO

A execução dos serviços correspondente ao objeto deste Convite será adjudicada GLOBALMENTE a uma única empresa, depois de atendidas as condições estabelecidas neste Ato Convocatório.

14. DO TERMO DE CONTRATO

14.1  Sem prejuízo do disposto no Capítulo III a IV da Lei n.º 8.666/93, o contrato referente aos serviços será formalizado e conterá, necessariamente, as condições já especificadas neste Convite.

14.2  Quaisquer condições apresentadas pela licitante vencedora em sua proposta, se pertinentes, poderão ser acrescentadas ao contrato a ser assinado, desde que não contrarie dispositivo legal ou condições deste Convite.

14.3  A Comissão Permanente de Licitações convocará a licitante vencedora, durante a validade da sua proposta para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo do exposto no art. 81 da Lei nº 8.666/93.

14.4  É facultado à Comissão Permanente de Licitações, quando a convocada não assinar o referido documento no prazo e condições estabelecidos, chamar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços atualizados, ou revogar este Convite independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei nº 8.666/93.

14.5  A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do art. 54 da Lei n.º 8.666/93, combinado com o inciso XII do art. 55 do mesmo diploma legal. 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA:

15.1  À licitante vencedora caberá, ainda:

· assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a FUVATES;

· assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles;

· assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas à execução dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

· assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste Convite;

· não subcontratar empresa para a execução dos serviços objeto deste Convite.

15.2  A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na Condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à FUVATES, nem poderá onerar o objeto deste Convite, razão por que a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com a FUVATES.

16. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

Os serviços somente serão considerados concluídos e em condições de serem recebidos após cumpridas todas as obrigações assumidas pela licitante vencedora e atestada sua conclusão por representante designado pela FUVATES.

17. DA DESPESA

A importância com a execução dos serviços, mediante a assinatura do contrato, está a cargo do elemento orçamentário: 

6 - CUSTOS DIRETOS SERV.VEND

6.1 - CUSTOS DIRETOS SERV.VEND

6.1.1 - CUSTOS DIRETOS SERV.VEND

6.1.1.01 - UNIDADE DE LAJEADO 
6.1.1.01.04 - UTILIDADES E SERVIÇOS 
6.1.1.01.04.001 - UTILIDADES E SERVIÇOS 
6.1.1.01.04.001.064 - Outros Serviços e Encargos 

18. DO PAGAMENTO 

18.1  O pagamento à licitante vencedora ocorrerá em duas parcelas iguais, sendo a primeira 7 (sete) dias após a assinatura do Contrato e a segunda 7 (sete) dias após a efetiva entrega dos serviços.

18.2  Os demais requisitos para o pagamento serão estabelecidos no contrato de prestação de serviços a ser firmado com a licitante vencedora. 

19. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

19.1  Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Ato Convocatório, por escrito, por irregularidade na aplicação da Lei n.º 8.666/93, devendo protocolizar o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes Documentação, devendo a Comissão Permanente de Licitações da FUVATES julgar e responder à impugnação em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º do art. 113 da mesma Lei.

19.2  Decairá do direito de impugnar os termos deste Convite perante a Comissão Permanente de Licitações a licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data prevista para o recebimento e abertura dos envelopes Documentação e Proposta, apontando as falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

19.3  A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar deste Convite até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

20. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

20.1 A licitante deverá citar em sua proposta, ou encaminhar posteriormente, o nome e o número do telefone, para possíveis contatos, da pessoa que ficará responsável pelos serviços executados objeto deste Convite, caso seja a vencedora.

20.2  Em caso de dúvida, a interessada deverá contatar a Comissão Permanente de Licitação da FUVATES, na sala 410, Prédio 9, situado na rua Avelino Tallini, 171 – Lajeado/RS, ou pelos fones: (51) 3714 7000 e (51) 3714 7001 (fax), e-mail licitacao@univates.br, no horário das 9 às 12 horas e das 14 às 17 horas, para obtenção dos esclarecimentos que julgar necessários.

20.3  As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da cidade de Lajeado/RS, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

Lajeado/RS, 03 de abril de 2006

Roque Danilo Bersch

Presidente da FUVATES
Marcos Turatti

Presidente da Comissão de Licitações

ANEXO ÚNICO - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

nº ____/06

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A FUNDAÇÃO VALE DO TAQUARI DE EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL – FUVATES E A ____________________________ PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL DE UMA ÁREA DE 200HA.

Por este instrumento particular, a Fundação Vale do Taquari de Educação e Desenvolvimento Social - FUVATES, mantenedora do Centro Universitário UNIVATES, com sede na rua Avelino Tallini, 171, bairro Universitário, na cidade de Lajeado-RS, inscrita no CNPJ nº 04.008.342/0001-09, representados, respectivamente, pelo Presidente, Sr. Roque Danilo Bersch, e pelo Reitor, Sr. Ney José Lazzari, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa ____________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________, estabelecida ___________________________, neste ato representada por seu ___________, Sr.(a) ______________________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato de prestação de serviços com base no processo licitatório Convite nº 01/2006, sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei nº 8.666/93, mediante as cláusulas e condições que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa para a prestação dos serviços de licenciamento ambiental de um área total de 200 (duzentos) hectares, localizada nos municípios de Progresso, Nova Bréscia, Coqueiro Baixo, Pouso Novo e Fontoura Xavier, no Estado do Rio Grande do Sul, conforme as seguintes especificações técnicas:

Desenvolvimento dos Serviços:

a) Elaboração de diagnóstico ambiental em 05 (cinco) frentes de lavras compreendidas em uma área total de 200ha (duzentos hectares), com vistas a obtenção de Licença Prévia;

b) Elaboração de memorial descritivo com planta de situação para requerimento de lavra garimpeira junto ao Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM;

c) Elaboração de Plano de Controle Ambiental com vistas a obtenção de Licença de Instalação;

d) Elaboração de cronograma de atividades de recuperação com vistas a obtenção de Licença de Operação.

Condições Especiais:

Considerar-se-á, para fins de entrega dos trabalhos, a necessária apresentação dos seguintes protocolos:

· Licenciamento Prévio junto à Fepam;

· Formulário completo para requerimento de lavra garimpeira;

· Plano de Controle Ambiental e Cronograma de Atividades de recuperação para a obtenção de Licença de Operação. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO DO CONTRATO

2.1  O valor global do contrato é de R$ _____ (______________).

2.2  O pagamento à CONTRATADA ocorrerá em duas parcelas iguais, sendo a primeira 7 (sete) dias após a assinatura do Contrato e a segunda 7 (sete) dias após a efetiva entrega dos serviços.

2.3  O pagamento será efetuado via depósito bancário, na conta corrente nº ______, agência _____, Banco _______, em nome da CONTRATADA, e, somente, será efetivado, após apresentação, com 7 (sete) dias de antecedência, no Setor de Compras, pela CONTRATADA, da Nota Fiscal.

2.4  O pagamento da segunda parcela, somente, será efetivado após a apresentação, pela CONTRATADA, do comprovante do licenciamento prévio junto à Fepam, do formulário completo para requerimento de lavra garimpeira, do plano de controle ambiental e cronograma de ctividades de recuperação para a obtenção de licença de operação, além dos comprovantes da regularidade fiscal: Certidões Negativas de Débito - ISS, INSS, FGTS, Receita Federal e Procuradoria da Fazenda Nacional.

2.5 Todo e qualquer pagamento fica condicionado à liberação, pelo Estado do Rio Grande do Sul, dos recursos do Convênio nº 47/2005, firmado entre o Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio do Gabinete de Reforma Agrária e Cooperativismo – GRAC, e FUVATES, ora CONTRATANTE, sem prejuízo da execução do objeto deste contrato por parte da CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL  E DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

3.1  A lavratura do presente contrato decorre da realização do Convite nº 01/2006, realizado com fundamento no artigo 45, § 1º, inciso I, da Lei nº 8.666/93.

3.2  A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei n. 8.666/93 combinado com o inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

4.1  O prazo máximo de execução dos serviços será de 150 (cento e cinqüenta) dias corridos, contados a partir da assinatura do presente contrato.

4.2  Os serviços somente serão considerados concluídos e em condições de serem recebidos, após cumpridas todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA e atestada sua conclusão por representante designado pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 À CONTRATADA caberá:

a) cumprir plena e zelosamente o objeto do contrato, com mão-de-obra qualificada, capacitada e treinada, responsabilizando-se pelos vícios ou defeitos da obra, aparentes ou ocultos, na forma da lei. Incluem-se aqui o fornecimento de equipamentos para execução do serviço;

b) deverá assumir o compromisso formal de executar todas as tarefas objeto do presente contrato com perfeição e acuidade, mobilizando, para tanto, profissionais capacitados e submetidos a prévio treinamento.

c) assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE;

d) assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE;

e) assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas à execução dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

f) assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do Convite 01/2006;

g) não subcontratar empresa para a execução dos serviços objeto deste contrato;

h) fornecer e supervisionar o uso de equipamentos de proteção individual de segurança indispensáveis para o desempenho de suas tarefas e, sempre que ocorrer falta de pessoal, a CONTRATADA deverá providenciar a sua imediata reposição;

i) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, as condições básicas de habilitação e qualificação exigidas na data da contratação.

a) responsabilizar-se total e exclusivamente por todas as perdas e danos sofridos pelas pessoas que efetivamente prestarem os serviços;

b) responsabilizar-se total e exclusivamente por todas as perdas e danos causados pelas pessoas que efetivamente prestarem os serviços, contra a CONTRATADA ou terceiros;

5.2  A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com a CONTRATANTE.

5.3  Em caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal ou qualquer tipo de demanda, as responsabilidades são exclusivas da CONTRATADA, não cabendo à CONTRATANTE responsabilidade solidária.    

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

À CONTRATANTE caberá:

a) cumprir com o pactuado no presente termo, especialmente em relação à pontualidade e regularidade dos pagamentos;

b) aplicar as penalidades previstas no presente contrato, sempre que a CONTRATADA infringir alguma cláusula acordada;

c) intervir na prestação dos serviços, sempre que estes não estiverem em conformidade com as cláusulas ajustadas.

d) acompanhar e fiscalizar, através de seu setor técnico, a prestação dos serviços; 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DESPESA

A importância com a execução dos serviços, mediante a assinatura do contrato, está a cargo do elemento orçamentário:


6 - CUSTOS DIRETOS SERV.VEND

6.1 - CUSTOS DIRETOS SERV.VEND

6.1.1 - CUSTOS DIRETOS SERV.VEND

6.1.1.01 - UNIDADE DE LAJEADO 
6.1.1.01.04 - UTILIDADES E SERVIÇOS 
6.1.1.01.04.001 - UTILIDADES E SERVIÇOS 
6.1.1.01.04.001.064 - Outros Serviços e Encargos 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES

8.1 O descumprimento de obrigação por uma parte suspenderá de imediato e de pleno direito o cumprimento de obrigação  por outra parte.

8.2  A parte prejudicada pelo inadimplemento da outra poderá optar por: a) exigir o cumprimento da obrigação; b) resolver, de pleno direito, o contrato.

8.3  Na primeira hipótese (9.2. a), a parte inadimplente deverá cumprir a obrigação no prazo concedido pela parte prejudicada, arcando com as respectivas despesas e indenizando  as respectivas perdas e danos, sob pena de resolução, de pleno direito, do contrato.

8.4  Na segunda hipótese (9.2. b), a parte prejudicada comunicará extrajudicialmente a resolução, de pleno direito, do contrato, mediante aviso escrito à parte inadimplente, resolvendo-se em perdas e danos.

8.5  Na hipótese de resolução contratual, se a contratante não puder precisar maiores perdas e danos decorrentes da inadimplência da contratada, aplicar-se-á cláusula penal compensatória no valor equivalente a 10% do valor contratado. 

8.6  O atraso na execução serviços, exceto nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, importará na aplicação de multa equivalente a 0,1% do valor contratado por dia de atraso.

8.7  O valor da multa diária acima prevista será pago pela CONTRATADA à CONTRATANTE, ficando aquela autorizada a compensar o valor da multa diária em favor da CONTRATANTE com o valor dos  pagamentos subseqüentes em favor da CONTRATADA, independentemente de qualquer comunicação ou outra autorização, sem prejuízo do saldo credor ou devedor que restar da compensação efetuada. 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

9.1 A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.

9.2  A rescisão deste contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE;

c) judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VINCULAÇÃO AO CONVITE E À PROPOSTA DA CONTRATADA

Este contrato fica vinculado aos termos do Convite nº 01/2006.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

As partes ajustam que o contrato tem caráter de irrevogabilidade e irretratabilidade, obrigando as partes e seus sucessores, seja a que título for, elegendo-se o Foro da Comarca de Lajeado-RS, renunciando a eventuais privilégios forenses.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das parte, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

Lajeado, __ de _______ de 2006

Roque Danilo Bersch

Presidente da FUVATES

CONTRATANTE
____________________

_______________

CONTRATADA

Testemunhas:

1.____________________________
2._____________________________

Nome:                                                              Nome:

CPF:                                                                 CPF: 

